PARECER N° 1058, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 172, DE 2013

                             De autoria do Deputado Gilson de Souza, o projeto em epígrafe tem por objetivo denominar de "Faez Badran" o trevo de acesso situado no km 381+300 metros da Rodovia SP 330, em São Joaquim da Barra.

                              Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2,  do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não  recebendo emendas ou substitutivos.

                               Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

                               Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante o artigo 24 da Constituição do Estado.



      Quanto ao aspecto legal, o projeto atende aos requisitos previstos na Lei n.º 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.



      Segundo, ainda, informações prestadas pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, o referido trevo não possui denominação patronímica.

                               Contudo, para adequar o projeto à informação recebida do Departamento de Estradas de Rodagem, sugerimos o seguinte:

                                           SUBSTITUTIVO

“Dá a denominação de ‘Faez Badran’ ao Complexo Viário SPD 381/330, localizado no km 381,450 da Via Anhanguera – SP 330, no Município de São Joaquim da Barra.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Passa a denominar-se ‘Faez Badran’ o Complexo Viário SPD 381/330, localizado no km 381,450 da Via Anhanguera – SP 330, no Município de São Joaquim da Barra.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
                                Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º172, de 2013, na forma do substitutivo ora apresentado. 
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 12-6-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Beto Trícoli – Antonio Mentor – André Soares – Marco Aurélio – Maria Lúcia Amary – José Bittencourt – Vanessa Damo
